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–



–







–



desejos e em sua natureza essencialmente pecaminosa. A resposta para combater esse ‘mal’ 

– –

– –



penal imposta, há uma punição informal por ter transgredido a “lei de gênero”, de modo que “a 

da mulher no cárcere” (Gonçalves, Coelho, Vilas Boas, 2017, p.35).

se que “as políticas 

públicas que visam à ‘proteção da mulher pra o bem da família e das crianças’ correm o risco 







“Ser mulher é uma dádiva. É um ser maravilhoso. 

somos frágeis e isso me dá medo”.

–

–

– –



–

Como explica Anitua (2008, p.54), a Inquisição “foi a primeira agência burocratizada 

formular um discurso de tipo criminológico”. A estrutura orgânica do poder p

go doméstico, de maneira que “toda malícia é leve, comparada com a malícia 
de uma mulher” (Kramer, 2010, p.115).



se que a construção da mulher enquanto “inimigo” é meticulosamente 

“deve ser mantido íntegro dentro das casas e dos conventos. Um corpo fatigado por a

Deus e não serve ao marido”.

–
a obra “O nome da Rosa” de Umberto Eco –



delas como indivíduos perigosos. Aliado a isto, “a mulher foi afastada da

se à interioridade de sua alma” 

penal da Idade Média e ficou conhecido como “Iluminismo”. 



relacionava com a educação e a moral. Como o desvio se pautava na ausência de “feminilidade”, 

cuja intenção era amparar as mulheres “desviadas”. Nesses locais, a religião exercia um papel 

da Congregação Bom Pastor d’Angers, na França, em 1829 –



Revolução Francesa. Como afirma Perrot (2007, p.136) “’toda mulher em público que se 

mostra, se desonra’, escreve Rousseau a D’Alembert. O que se teme: as mulheres em público

as mulheres em movimento”. Tal, permite verificar que, mesmo durante o período 

“humanitário”, isto é, o momento que ficou conhecido como século das luzes em razão do 

filiais instaladas da Congregação Bom Pastor d’Angers. Na América Latina, 



, assim, foi assumida pela Congregação do Bom Pastor d’Angers, sendo responsável 

exclusiva à família e ao lar, tanto que, retomando o período Iluminista, para Rousseau “uma 

e de todo mundo” (Badinter, 1985, p.244).

Diante disso, expõe Thébaud (2000, p. 124), “nas origens da democracia, ocorre mesmo 

econômica”. 

–

–



complementar a renda ou arcar sozinha com o sustento de casa, já que, “obviamente, essa 

desempregado” (Iaconelli, 2023, p.72). Consequentemente, as mulheres precisavam romper 

onstituída, mas uma “qualidade (etiqueta) atribuída a determinados sujeitos através de 

complexos processos de interação social” (Andrade, 1995, p. 30).



Uma conduta não é criminal “em si” (qualidade negativa ou nocividade inerente) nem 
seu autor um criminoso por concretos traços de sua personalidade ou influências de 
seu meio-ambiente. A criminalidade se revela, principalmente, como um status 
atribuído a determinados indivíduos mediante um duplo processo: a “definição” legal 
de crime, que atribui à conduta o caráter criminal e a “seleção” que etiqueta e 
estigmatiza um autor como criminoso entre todos aqueles que praticam tais condutas.

estratos sociais, “não porque tenham uma maior tendência para delinquir, mas, precisamente 

porque tem maiores chances de serem criminalizados e etiquetados como criminosos” 





dimensão comportamental, atrelada ao controle externo, é um “nó” que prende a criminologia 

– –

– –



Estudar a situação da mulher no sistema de justiça criminal, de modo cientificamente 
correto, significa afrontar a um só tempo, a questão feminina e a questão criminal, 
ambas no contexto de uma teoria da sociedade. Portanto, é mister que se possa dispor, 
contemporaneamente, dos paradigmas epistemológicos adequados, bem como operar 
tais paradigmas de modo sinérgico. De outra parte, não é mais possível examinar a 
questão criminal sem que se tenha presente de modo adequado, as variáveis de gênero 
(Baratta, 1999, p.43).

–

–

olência, que constitui, em ambos os casos, a “última garantia de 

controle” (Baratta, 1999, p.47).



El derecho no es masculino por estructura o vocación; lo es em cuanto há sido 
elaborado históricamente por varones para varones (lo que no significa que las 
mujeres no aparezcan; más bien, el derecho se concibe de dos modos – según um 
modelo masculino y uno feminino, este último originado por las percepciones 
masculinas acerca de como son las mujeres e de como deberían ser).

resposta a essas perguntas é “o que nos fará entender em que contexto 

emancipatório” (Baratta, 1999, p.35).

, desponta para desconstruir “as reificações 

ições de controle comportamental”, ao passo que objetiva reconstruir 

“uma subjetividade humana integral ou andrógina, portadora, ao mesmo tempo, das qualidades 

e dos valores que foram separados e contrapostos na criação social dos gêneros”.

–

–

moderna “pretende servir a objetivos 

pensamento hegemônico” (Mendes, 2017, p.82). 

Tradução livre: “

–
acerca de como são as mulheres e de como deveriam ser).”



debate desconstrutivista, pois buscam desconstruir a categoria “mulheres” e repensar o sistema 

Podemos agora nos permitir uma noção sobre o gênero subjetivo mais flexível, e que 
não venha estabelecida por fatores biológicos, psicológicos ou sociais ligados ao sexo. 
Internamente a esta análise, podemos dirigir nossa atenção para as estratégias que 
procuram ‘fixar’ o gênero em um rígido sistema de significados, em vez de adotar 
igualmente esta prática” (Smart, 1996, p.176).

Sob essa perspectiva, “não há como analisar a criminologia sem discutir o gênero e a 

categoria ‘mulheres’” (Campos, 2020, p.94), sendo imprescindível transcorrer mais a fundo 

arquitetada uma espécie de “colonização interior” em que os homens governam as mulheres. 

“

”

que, “[...] before capitalism, a patriarcal system was established in wich men controlled the 

Tradução livre: “Através desse sistema, o domínio sexual prevalece como talvez a ideologia mais difundida da 

triarcado.”



huerarchical organization and control”

Gênero, para Scott, possui um “núcleo essencial baseado na conexão integral entre duas 

ções de poder” 

Só podemos escrever a história desse processo se reconhecermos que “homem” e 
“mulher” são ao mesmo tempo categorias vazias e transbordantes; vazias porque elas 
não têm nenhum significado definitivo e transcendente; transbordantes porque mesmo 
quando parecem fixadas, elas contêm ainda dentro delas definições alternativas 
negadas ou reprimidas (Scott, 1989, p.28).

estatal; ‘se’ e ‘porquê’ as mulheres são invisibilizadas como sujeito histórico e sujeito de 

noção de gênero enquanto substância permanente e a viabilidade de “homem” e “mulher” como 

Tradução livre: “[...] antes do capitalismo, foi estabelecido um sistema patriarcal no qual os homens 

controle hierárquico.”



[...] o gênero não é um substantivo, mas tampouco é um conjunto de atributos 
flutuantes, pois vimos que seu efeito substantivo é performativamente produzido e 
imposto pelas práticas reguladora da coerência do gênero. Consequentemente, o 
gênero mostra ser performativo no interior do discurso herdado da metafísica da 
substância — isto é, constituinte da identidade que supostamente é (Butler, 2018, p. 
44).

se na “categoria analítica básica da 

epistemologia feminista” (Mendes, 2017, p.95). Mas é preciso entender, como salienta 

ocidental. Assim, como pontua Donna Haraway (1995, p.10), “a História é uma estó

campo de poder”. Aqueles sujeitos que não ocupam este local de privilégio são apagados da 

dimensão da experiência e constitui “os outros corporificados

um corpo” (Haraway, 1995, p.7). 

–

– é justamente compreender que não existe uma “mulher” universal. Não é 

de uma raça ou de um grupo cultural. “Em suma, não podemos resolver esse problema 

todas as culturas” (Harding, 1993, p.23). 

“precisamos do poder das teorias críticas modernas sobre como 



tenham a possibilidade de um futuro”. Por esta concepção, Haraway conclui que a “objetividade 

feminista significa, simplesmente, saberes localizados” (Haraway, 1995, p.18). 

Conforme evidencia a autora, “a visão é sempre uma questão do poder de ver –

violência implícita em nossas práticas de visualização” (Haraway, 1995, p.25). Assim, 

O feminismo ama outra ciência: a ciência e a política da interpretação, da tradução, 
do gaguejar e do parcialmente compreendido. O feminismo tem a ver com as ciências 
dos sujeitos múltiplos com (pelo menos) visão dupla. O feminismo tem a ver com uma 
visão crítica, consequente com um posicionamento crítico num espaço social não 
homogêneo e marcado pelo gênero. A tradução é sempre interpretativa, crítica e 
parcial (Haraway, 1995, p.31).

“lejos de habitar 

mundo social”



como imaginar uma “ciência normal” ou uma teoria perfeita para nós feministas, porque o 

Precisamos aprender a ver nossos projetos teóricos como acordes claros que se 
repetem entre os compassos das teorias patriarcais, e não como releituras dos temas 
de quaisquer delas - marxismo, psicanálise, empirismo, hermenêutica, 
desconstrutivismo, para citar apenas algumas das teorias -, capazes de expressar 
perfeitamente o que achamos que queremos dizer no momento (Harding, 1993, p.11).

forçada a fazer uma profunda revisão teórica, porquanto “o discurso feminista é geneticamente 

aparentemente o inclui” (Mendes, 2017, p.77).

expressão de Carmen Hein (2020, p.272) a “guidin question”

‘gendradas’ constroem e reproduzem as hierarquias de gênero; como os autores se movem em 

ambientes ‘gendrados’ para fortalecer suas posições soci

–



problematizadas. A desconstrução do que seria a “mulher criminosa”, a “mulher vítima”, ou a 

“mulher” influi radicalmente na perspectiva feminista criminológica e faz o próprio feminismo 

–

não são mais meras expectadoras. Esses “novos” sujeitos,



conduta feminina implica na transgressão da lei penal e da “lei” de gênero. Se

–

– –

denominada de “criminalização” resulta da gestão de um conjunto de agências formadoras do 



– –

–
–

–



relações discriminatórias de gênero, porquanto decorre, dentre outros fatores, do “desemprego 



mulheres responsáveis financeiramente por suas famílias” (Moki, 2006, p.85). 

Como qualquer sistema de violência e, portanto, de tentativa de manutenção ou de 
reposição de poder, [o tráfico de drogas] necessita de práticas discretas e silenciosas, 
que não levantem suspeitas ou denunciem mitos. Para existirem papéis principais, que 
detêm o poder, terão sempre que existir papéis de apoio, secundários, que garantem a 
sua sustentabilidade. (Moura, 2007, p.58)

‘mulas’

da prostituição como um “contêiner de objetos e múltiplas formas de abuso que são despejados 

sobre as mulheres, seus corpos e sua sexualidade” (Chernicharo, 2014, p.111).

tabus, é também marcado pelo abuso desde a infância, sendo um lugar ultrajado, “uma 

rincheira aberta, objeto de todos” (Chernicharo, 2014, p.112). 

– –





mulheres, “nada mais são do que brechas de invisibilidade feminina” (Sousa, 2019, p.57). Neste 

Queiroz (2015), de “presos que menstruam”.





criminologia e o feminismo. Assim, “a ausência do direito, sua não aplicação ou 

incluindo a violência contra mulheres, é aceito e sancionado” (Campos, 2020, p.180).  

to, pensar sobre ‘feminicídio’ ainda era algo muito distante, uma vez que os 
maridos agrediam e matavam suas mulheres acobertados pela ‘legítima defesa da honra’. A criação de delegacias 



– –

Por óbvio, todo discrímen positivo deve se basear em parâmetros razoáveis, que 
evitem o desvio de propósitos legítimos para opressões inconstitucionais, 
desbordando do estritamente necessário para a promoção da igualdade de fato. Isso 
porque somente é possível tratar desigualmente os desiguais na exata medida dessa 
desigualdade.



– –

supracitadas Irmãs da Irmandade do Bom Pastor d’Angers. Além do mais, eram readaptação de 





“As mulheres são tudo. É inexplicável. Mas aqui 

machismo continua lá.”



Tal como afirma Donna Haraway (1995, p.11), “a ciência é um texto contestável e um 

campo de poder”, é preciso, assim, refletir a ciência de forma não parcial e, mais do que isso, 

– –



É certo que eles também se esmeravam em descrever a doçura e as virtudes morais da 
mulher, mas, ao mesmo tempo, multiplicavam as suas patologias, os seus 
desregramentos, causados, em última instância, pelo predomínio do seu sistema 
genital. A mulher, segundo eles, era governada pela sua fisiologia, a qual era 
inerentemente patológica. Perturbações ginecológicas e vacilações de espírito eram 
devidas aos movimentos normais da genitalidade feminina (Rohden, 2002, p.118).

–



‘ciência da mulher’ enquanto reprodução e maternidade. 

natureza sexualizada e voltada ao ‘pecado da carne’, além da exposição das pacientes frente ao 

Na verdade, isso resumia o grande dilema da ginecologia. Ela constituía, ao mesmo 
tempo, uma especialidade que se definia como a guardiã da honra feminina e da 
regulação das manifestações corporais da mulher de modo que a maternidade fosse 
bem encaminhada e uma grande ameaça. Intervindo no terreno da reprodução e da 
sexualidade femininas, os ginecologistas estavam sujeitos a questionamentos de 
ordem moral. Eles aliavam paralelamente o prestígio advindo da maior precisão das 
intervenções, da eficácia nos tratamentos e da complexidade das teorias à fragilidade 
moral inerente ao seu campo de atuação (Rohden, 2002, p.89).

Entretanto, se, por um lado, a ameaça à ‘honra feminina’ tentava manter a pureza moral 



função reprodutiva. Por isso, “a entrada da mulher na medicina era vista como uma cruzada 

moral” (Rohden, 2002, p.91).

limitação do papel social e econômico da mulher, e “enquanto os médicos esperavam definir a 

feminilidade como fixa e estática, ela se apresentava instável e fluida” (Rohde



como “nosso corpo nos pertence” e “o pessoal 

é político” assumiram uma posição emblemática nas reivindicações das mulheres, traduzindo

Inspirado em princípios gerais da luta maior pela democratização do País e respeito 
às liberdades individuais e civis, o PAISM foi, também, influenciado pelos 

o problema “deve ter implicações para uma quantidade ou qualidade notável de pessoas”, o que ocorre “quando 

coletividade)”. Assim, as políticas públicas podem se materializar em diversos segmentos, como na saúde, na 



movimentos sanitaristas e de saúde pública, especialmente na adoção de uma 
perspectiva integral de saúde. Divulgado em 1983, representava um exemplo raro de 
colaboração entre Estado e sociedade civil, constituindo-se em uma das primeiras 
iniciativas governamentais de incorporação de princípios feministas em políticas 
públicas de saúde (Pitanguy, 1999, p.26).

o conceito de ‘integralidade’ na atenção à saúde da mulher, rompendo com a abordagem 

- Nos Postos de Saúde o atendimento ginecológico não é considerado prioritário;
- As mulheres mais carentes não têm informações sobre o corpo, sobre o uso de 
métodos anticoncepcionais, além do difícil acesso a ele;
- Apenas 2% das mulheres são cobertas pelo exame preventivo do câncer do colo de 
útero e em índice menor ainda ao de mamas;
- As maternidades são superlotadas e não têm condições de atender às demandas. 
Isso implica em que a mulher – que é vista como reprodutora apenas, pelo nosso 
sistema de saúde, uma vez que não existem programas específicos para os períodos 
da adolescência, menopausa e velhice – também não receba a devida assistência com 
relação a tudo o que se refere à reprodução. Refletindo o caráter tecnocrático, 
desumanizante e machista do nosso sistema sócio-político, econômico e de saúde 
(Carta de Itapecerica, 1984).



“Constituinte Pra Valer tem que ter Direitos da Mulher”, que percorreu os estad

‘lobby do batom’, aprovou cerca de 80% das reivindicações dos direitos 

sido em 1934, com a deputada Carlota Pereira. Em razão da campanha ‘Mulher e Constituinte’ promovida pelo 



de um fenômeno “transdisciplinar e multidimensional” (Unicef, 2019), pois envolve fatores 



‘clientes’ do sistema penal, mais uma vez deixando evidente a criminalização da pobreza. Com 



conjuntamente com os homens, sejam nas delegacias ou prisões, onde ficavam em ‘alas’, 

‘compartimentos’ ou ‘pavilhões’ separadas caso fosse possível, mas muitas 

O §2º do artigo 29 do Código Penal, em sua redação original, assim previa: “As mulheres cumprem pena em 

trabalho interno”.





elucidar que o conceito de “insuficiência” utilizado se refere à condição de falta ou incapacidade 

–



Considerando que mulheres presas são um dos grupos vulneráveis com necessidades 
e exigências específicas,
Consciente de que muitas instalações penitenciárias existentes no mundo foram 
concebidas primordialmente para presos do sexo masculino, enquanto o número de 
presas tem aumentado significativamente ao longo dos anos,
Reconhecendo que uma parcela das mulheres infratoras não representa risco à 
sociedade e, tal como ocorre com todos os infratores, seu encarceramento pode 
dificultar sua reinserção social (Conselho Nacional de Justiça, 2016, p.16).



ainda “não foram plasmadas em políticas públicas consistentes” como sinalizou o ministro 





Talvez porque a prisão de uma filha ou da mãe envergonhe mais do que a de um filho 
ou do pai, já que a expectativa da sociedade é ver as mulheres “no seu lugar”, 
obedientes e recatadas. O preconceito sexual faz parte desse contexto. O bandido pode 
ser considerado mau-caráter, desalmado, perverso, mas ninguém questiona sua vida 
sexual. A mulher, além dos mesmos rótulos, recebe o de libertina, ainda que virgem. 
Fica subentendido que se ela rouba, trafica ou assalta é sexualmente promíscua 
(Varella, 2017, p.36).

de acordo com estatística do projeto “Mulheres Encarceradas”, realizado pela Defensoria 



por incentivo deste, “o machismo egocêntrico confere ao homem o direito de esquecer a 

companheira” (Varella, 2017, p.160). Assim, ainda quando a legislação –

–

uniformes são produzidos em tamanho “padrão” e 

“unissex”, o que significa aquele que melhor se adeque ao modelo dos presos homens

Além disso, é preciso refletir quem vai definir o que seria uma “quantidade suficiente”. 



–

–

íntima, de modo que “as políticas de execução penal simplesmente ignoram a questão de 

gênero” (Brasil, 2009, p.283). 



além da falta de berçários e creches. Aliado a isso, restou evidenciada a ‘cultura do 

encarceramento’ em detrimento da exagerada e irrazoável imposição de prisões provisórias a 

como ‘descartáveis.’ A isso, nas palavras do Min. Ricardo Lewandowski, 



– –

I - a conhecimento sobre a temática menstrual, especialmente no que tange à 
compreensão da menstruação como inerente à condição humana, assim como de seus
impactos psicológicos;
II - a meios para higiene e conforto físico;
II - a produtos de higiene e a outros itens necessários ao período menstrual,
especialmente absorventes e medicações específicas;



III - a atendimento ginecológico;
V - às ações e programas públicos de atenção à saúde menstrual.

O exame Papanicolau, que pesquisa a possibilidade de Câncer nos órgãos genitais e 
reprodutores também embora deva ser realizado uma vez ao ano, na grande maioria 
das unidades prisionais nunca foi disponibilizado tal exame para controle. O câncer 
da mama é a neoplasia maligna de maior incidência e maior causa de morte entre as 
mulheres; a detecção precoce tem ensejado altos índices de cura com menores 
sequelas físicas e emocionais; a mamografia é o exame que possibilita a detecção 
precoce de lesões iniciais, diminuindo a mortalidade por esta neoplasia. A realidade é 
que a maior parte das mulheres presas nem sequer chega ao patamar de realização de 
consulta médica para verificação da necessidade do exame de mamografia. Dos 17 
estados pesquisados somente três, Espírito Santo, Rio Grande do Sul e Amapá 



afirmaram haver a realização adequada dos exames referidos. O restante dos estados 
não forneceu informações, tendo alguns informado apenas sobre a falta de 
atendimento médico (Centro pela Justiça e Pelo Direito Internacional, 2007, p.30). 



–

“Aqui [na cadeia] não tem 

que homem também tem.”

de letras e números. Assim, a letra ‘D’ indica detenta, as letras ‘PP’ se referem aos policiais 

penais, e as letras ‘AG’ identificam outros agentes em geral.



(2008, p.57), “o estudo de caso é caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo de um ou de 

poucos objetos, de maneira a permitir o seu conhecimento amplo e detalhado”. 

se busca formar um censo com precisão estatística, mas objetiva “mais o aprofundamento das 



variáveis” (Gil, 2008, p.56).



–



que as mulheres eram retiradas, uma a uma, e se dirigiam à chamada ‘gaiola’

continha perguntas fechadas, a ser respondidas com “sim” 

ou “não”, e perguntas abertas, em que as informantes poderiam responder livremente. As 

“Gaiola” se trata do espaço gradeado na entrada do pavilhão, em que ficam as policiais penais de plantão e de 







das perguntas feitas durante as entrevistas. A indagação, assim formulada “o que você entende 

que é ser mulher?”, parecia simples, mas foi reveladora em vários sentidos

“Ser mulher é ser uma dona de casa, uma boa companheira, pessoa dedicada e com 
mais paciência” (D02)

“Ser mulher é uma dádiva de deus, pois tem o direito de dar à luz. É a coisa mais bela” 
(D04)

“Ser mulher é uma responsabilidade muito grande. É ser mãe, boa dona de casa e boa 
filha” (D08)

“



” (D023)

“Eu só fico aqui pensando na minha filhinha, ela tem três aninho e só dorme abraçada 
comigo. Ela é autista, tem que fazer tudo do jeito que ela já acostumou. Sem eu ela não 
dorme... eu só fico pensando nela, o tempo inteiro” (D19)

amor, mas sim garantido pela natureza feminina, ao denominado ‘instinto materno’. 

Os atributos fazem referência à música “Triste, Louca ou Má”, de Fransico El Hombre, segundo a qual a mulher 



– –

Todavia, para a mesma pergunta (“o que você entende que é ser mulher?”), outros 

“Mulheres tem vontade e pensamentos diferentes. Elas são mais frágeis e mais fáceis de 
lidar. Mas meus papos são de homem, só ando com homem” (D12)

“Não entendo quase nada do que é ser mulher. Só vivo como mulher quando estou de 
menstruação” (D30)

No mesmo sentido, as respostas de outras detentas:

“Quando nasci gostava de jogar bola e não colocava vestido” (D01)

“Ser mulher é ser sentimental e dramática... e ansiosa a depender da situação” (D28)

“Mulher é igual flor. Tem que cuidar, saber conversar e tratar bem” (D35)

As falas acima revelam como os papeis estabelecidos aos homens e às mulheres são 

delineados com precisão. Há a percepção de que as mulheres são mais sensíveis, doces e frágeis, 

enquanto aos homens cabe a virilidade e a força. Mais uma vez, com amparo em Iaconelli 

(2023), é perceptível que a liberdade molda o homem, o qual não pode ser tolhido pelas 

obrigações afetivas, ao passo que as mulheres, por serem sentimentais, devem se empenhar no 

cuidado da família e se resguardar ante sua fragilidade. 



“Será que essas mulheres não percebem o machismo? Como assim, só querem ser mãe 
e cuidar da casa? E os homens, será que responderiam o que? A minha vontade é 
sacudir elas e falar que elas podem ser mais que isso” (PP01)

“As mulheres têm os mesmos direitos entre os homens. E o meu short curto não é um 
convite para os homens. A mulher tem que ser empoderada e pode escolher se vai ficar 
e aceitar um relacionamento abusivo. Ser mulher é não deixar ninguém dizer o que ela 
é, porque muitas são machistas” (D21)

“Ser mulher é ter voz ativa e liberdade de expressão. Não ficar atrás de um fogão. É ser 
tratada com igualdade. Se não fosse nós, os homens nem existiriam” (D25)

homicídio, razão pela qual iniciou a primeira ‘cadeia’

O termo ‘cadeia’ é utilizado pelas detentas para indicar que foram presas, seja em razão de prisão preventiva 
ou em cumprimento de pena definitivo. Assim, dizer que “pegou a primeira cadeia” significa que tenha sido presa 



Já a detenta D25, se intitulou como ‘femininista’, pois se considera feminista ao 

“Nunca senti diferença, sempre fiquei só em casa com os meus filhos” (D03)



“Minha mãe mora em outra cidade. Eu fui presa lá, mas me transferiram pra cá. Ela 
não tem dinheiro pra me visitar, não consegue pagar nem a passagem de ônibus... 
advogado também não tenho, minha mãe não tem dinheiro. Mas não cobro nada, porque 
ela não pode deixar de comer pra me pagar nada. Se ela comprar passagem de ônibus, 
vai passar fome... aqui dentro eu me viro” (D22)



Foi informado que a população feminina da unidade não tem acesso regular a certos 
direitos garantidos à população masculina como a entrada de aparelhos de rádio e TV, 
cobertores e mantas, atendimentos psicológico e de assistência social. Outrossim, as 
mulheres sofrem as restrições que são impostas a partir de situações que ocorrem 
exclusivamente com a população masculina (Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura, 2022, p.68).



“Para os homens aqui dentro é melhor. Eles têm rádio e TV e as mulheres não têm... As 
mulheres precisam se reprimir. Pra tudo eles preferem os homens” (D03)

, as mulheres “são 

sempre preteridas e deixadas para depois na dinâmica interna da unidade” (Mecanismo 

–



Foi apontado um déficit de oitenta e dois servidores de segurança na unidade. A falta 
de efetivo de segurança e técnico vulnera a segurança tanto de pessoas presas como 
de profissionais que laboram na unidade. Profissionais de segurança relataram que 
“não dão conta” da demanda da unidade. (Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura, 2022, p.68).

Foi relatado também que há muita entrada de policiais penais masculinos na ala 
feminina e que sempre que as mulheres presas têm que sair da cela, elas passam por 
uma revista onde tiram peças de roupa, o que não acontece a salvo de olhares de 
agentes de segurança masculinos, por vezes flagrados olhando da gaiola (Mecanismo 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, 2022, p.71).

“Sofri violência física por parte dos policiais homens no momento do flagrante. Eles me 
bateram muito. E também ficam olhando quando as mulheres vão fazer xixi” (D15)



denominadas “bate cela”, nas quais há revista nas celas, nos pertences e nas presas

Em geral, cada mulher recebe por mês dois papéis higiênicos (o que pode ser 
suficiente para um homem, mas jamais para uma mulher, que o usa para duas 
necessidades distintas) e dois pacotes com oito absorventes cada. Ou seja, uma mulher 
com um período menstrual de quatro dias tem que se virar com dois absorventes ao 
dia; uma mulher com um período de cinco, com menos que isso (Queiroz, 2015, 
p.104).



“A quantidade que o Estado manda é muito pouco, não dá... E na maioria das vezes a 
carga do Estado demora a chegar. Então tem vez que, por exemplo, o Estado manda em 
março, aí vai mandar de novo só em abril. A gente tem que dar um jeito aqui. Então pra 
não faltar, pra não zerar mesmo, a gente distribui pouco, que assim pelo menos não 
falta em nenhum mês” (AG01)

“Tem um projeto da OAB e uma professora da UFU que ajudam com absorventes. De 
vez em quando aparecem outras doações... depende do mês” (AG01)



“Quando as presas chegam recebem né... roupa, chinela, lençol, sabão, escova, pasta 
de dente, absorvente e papel higiênico. Mas as mais antigas da cela pegam tudo, tem a 
hierarquia delas lá dentro. O pior é calcinha, porque elas não recebem, só têm as que 
estão usando quando chegam aqui. Aí quando uma vai embora, dá briga por causa de 
calcinha... e de lençol também, porque o Estado não repõe” (AG01)

–

“A barra de sabão que o Estado dá é muito ruim. Semana passada fiz um teste, coloquei 
um sabão desse aberto aqui na porta, em coisa de 2 horas o sabão já tinha virado água. 
É aquele sabão de coco, que derrete com água. Não sei como elas fazem não. Isso não 
dura um mês... não tem jeito” (AG01)

No que tange à secagem da roupa, se dá no interior das celas, sem presença da luz solar, 

pois, de acordo com regramento interno, é passível de advertência estender roupa nas grades. 

Assim, as peças íntimas secam em meio às infiltrações e umidade, ambiente propício para 

proliferação de fungos e bactérias.

Todos esses elementos são fatores que comprometem a saúde ginecológica das presas e 

merecem atenção de políticas públicas preventivas e interventivas/curativas, nos moldes do 

disposto no artigo 14 da LEP .

Também chamado de “sacolinha”, consiste nos objetos enviados pela família, como alimentos, itens de higiene, 



Quanto à prevenção, em se tratando de um local insalubre, com ampla circulação de 

pessoas e poucas medidas de higiene, dever-se-ia traçar o perfil de saúde da mulher no 

momento de ingresso na unidade, a fim de evitar a proliferação de doenças antes de possível 

contágio entre as presas. Tal determinação consta da Resolução nº 07 de 14 de abril de 2003:

A atenção à saúde da mulher deverá ser prestada desde o seu ingresso no sistema 
penitenciário, quando deverá ser realizada a consulta ginecológica incluindo a 
prevenção do câncer cérvico-uterino e de mama, obedecendo, posteriormente, à 
periodicidade determinada pelo Ministério da Saúde.

Entretanto, segundo relato das entrevistadas, tais exames não foram realizados, tanto ao 

ingressarem na Penitenciária Pimenta da Veiga, quanto em outras unidades. Uma delas, 

inclusive, compartilhou que é soropositiva e mantém vida sexual ativa com outra detenta, sua 

companheira, a qual está ciente de sua condição soropositiva e expressou não se importar. 

Além disso, ela revelou que não utiliza preservativos durante as relações sexuais (D30).

Já sob uma perspectiva curativa, não houve periodicidade de consultas durante o 

cumprimento de pena. Conforme narra uma das detentas:

“Tenho HPV, fui diagnosticada em 2019 na unidade. Preciso realizar colonoscopia a 
cada seis meses, mas tem dez meses que estou sem realizar porque ninguém daqui me 
leva... Estou desde 31/10/2019 na fila do SUS para retirada do útero, com prioridade 
vermelha, mas a prisão dificulta e por ser mulher tem ainda mais preconceito” (D25)

De forma semelhante, outras detentas tiveram atendimento ginecológico negado:

“Eu tô com nódulo no seio. Já pedi atendimento, mas não adianta” (D26)

“Tive uma infecção ginecológica, mas não me levaram no médico. Aí tomei um remédio 
que uma das minhas companheiras de cela me deu e usei uma pomada dela também, aí 
melhorou” (D28)

“Eu uso Implanon, tá vencido tem tempo e aqui não tem anestesia pra trocar” (D31)

Daquelas que manifestaram já terem sido atendidas, o retorno não foi satisfatório:

“Já precisei de atendimento ginecológico, demoraram o prazo de um ano até me 
atenderem” (D20)

“Uma vez que eu precisei fui atendida, mas tem mais ou menos um ano e até hoje não 
me deram o resultado” (D21)

Um outro caso veio de um dos bilhetes sobre a mesa. A detenta não quis ser entrevistada, 

mas escreveu que estava com inchaço no seio e vazamento de pus há 03 dias, pediu 

atendimento médico, mas não houve retorno. Ademais, uma presa me relatou de uma ex-



companheira de cela gestante que perdeu o feto e ficou sangrando por um mês; quando 

finalmente foi levada ao médico, lhe foi dito que era normal sangramento em mulheres.

Tais relatos demonstram que o cumprimento de pena é mais árduo às mulheres em razão 

do gênero. Mesmo diante de graves problemas de saúde, é preciso suplicar ajuda médica e, 

ainda assim, não há certeza de atendimento. Os entraves são muitos; E se o bilhete não for 

lido? E, mesmo se lido, não for encaminhado ao setor de saúde? E, mesmo se lido e 

encaminhado, o médico não estiver na unidade? E, ainda que o médico esteja presente, se não 

houver disponibilidade de agentes para levar a presa até o consultório? E se mesmo com 

condições favoráveis, eles entenderem como algo normal da mulher e não tratar? 

Conforme constou no Relatório de Inspeção: 

Ficou nítido que o setor de segurança controla o ritmo do trabalho no setor de saúde. 
Por ser de responsabilidade de Organização Social com contrato municipal, os 
profissionais não têm acesso aos pavilhões para estabelecer o fluxo ideal de 
atendimento com a gestão da unidade. Foi informado que, pela manhã, são realizados 
os atendimentos do pavilhão feminino e LGBTQIA+ e, na parte da tarde são atendidos 
os pavilhões masculinos. (Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, 
2022, p.69)

Com relação à equipe de saúde, a unidade possui um médico clínico geral, uma 

farmacêutica, uma enfermeira, um técnico em saúde bucal, um dentista, duas psicólogas e 

uma assistente social para atender todas as alas (feminina, masculina e LGBT). Além disso, 

determinados atendimentos são referenciados para a rede pública municipal de saúde, ante o 

caráter universal e integral do SUS. 

Não há, dessarte, médico ginecologista na Penitenciária, contrário ao que prevê as 

Regras de Bangkok , o Regulamento e Normas de Procedimentos do Sistema Prisional de 

Minas Gerais  e a Resolução nº07 de 14 de abril de 2003 . Inclusive, durante todo o período 

–



de realização do estudo de campo, não tive contato com o médico pois, segundo informações 

da administração prisional, ele estaria de férias. Tal fato escancara o absurdo, uma vez que, 

até agosto de 2023, havia cerca de 450 pessoas presas na unidade e apenas um médico 

responsável, sem nenhum substituto em sua ausência.

A falta de equipe médica e o descaso com as necessidades das detentas impactam na 

realização de exames ginecológicos. Dentre as entrevistadas, algumas afirmaram que a 

Penitenciária fornece tais exames, enquanto outras alegaram o contrário. Questionei a 

informação quanto ao mutirão de exames realizado recentemente e a resposta também foi 

divergente. As detentas mais engajadas com as atividades prisionais disseram que, de fato, 

houve a coleta de Papanicolau há poucos meses, mas até aquela data não tinham obtido os 

resultados ou qualquer retorno.

Dentre as entrevistadas, 13 declararam ter realizado o exame Papanicolau tanto antes de 

ingressar na unidade quanto durante sua permanência na mesma. Outras 14, afirmaram ter 

realizado o exame apenas antes, enquanto 10 mencionaram nunca o ter realizado. Aliado a 

isso, 11 mulheres informaram não ter conhecimento sobre o próprio corpo e relataram não 

saber o que é saúde ginecológica.

Esses dados retornam à questão histórica da custódia do corpo da mulher. O discurso 

disciplinador que manteve as mulheres no espaço privado, utilizou-se de argumentos 

religiosos e criminológicos para sustentar que o corpo feminino é caído à lascívia e fraco aos 

desejos sexuais. Com isso, foi-se construindo um ideal de mulher que se guarda de si mesma 

como meio de não ceder ao pecado.

Ao iniciar a entrevista, a primeira indagação visava definir quais mulheres mantinham 

a vida sexual ativa. Algumas respostas oscilavam entre “precisa responder isso mesmo? 

Fiquei até com vergonha” (D12) e “agora a senhora me pegou de surpresa, tenho vergonha 

de falar essas coisas” (D18). Após reexplicar a intenção da pesquisa e garantir que elas não 

estavam constrangidas, obtive as respostas e, por mais de uma vez, desabafaram a dificuldade 

de discutir abertamente sobre o tema com outras pessoas. 

Lamentavelmente, essas mesmas presas que encaram o próprio corpo como tabu, 

relataram em suas entrevistas terem sido vítimas de abuso sexual por um homem. Mais uma 

vez, a importância dos debates feministas em repelir a ideia de que o corpo da mulher é um 

espaço público de poder e dominação da figura masculina. 



Mas, mesmo nas situações em que a busca pelo prazer sexual está presente, muitas vezes 

ela ocorre sem que a mulher tenha pleno conhecimento do próprio corpo. No caso das detentas 

entrevistadas, ainda que todas tenham afirmado ter tido ao menos uma relação sexual ao longo 

da vida, 11 delas sequer compreende o que é saúde ginecológica, sendo que manifestaram 

diversas dúvidas:

“Eu sou lésbica, não preciso fazer esses exames aí não. Isso aí não é só pra quem 
namora homem?” (D03)

“Camisinha é só pra relação entre homem e mulher né? Mulher com mulher não corre 
risco de engravidar” (D30)

“Quando vou ter relação com minha companheira, preciso lavar a mão antes? Ou ela 
precisa tomar banho antes?” (D35)

“É normal sair uma secreção escura das mamas? ” (D37)

O impacto das respostas se traduz no número de 10 entrevistadas que nunca realizou 

nenhum exame ginecológico e sequer sabem do que se trata. O problema, portanto, se inicia 

extramuros, na falha da educação sexual e na carência de medidas que incentive a realização 

de consultas médicas ginecológicas. 

Ao adentrar no cárcere, a questão se acentua. Além de lidar com a precariedade que 

acomete o sistema prisional como um todo, as mulheres enfrentam barreiras adicionais em 

razão do gênero. Para o Estado e a sociedade, satiriza Cerneka (2009), parece que são somente 

homens nas prisões do país, mas, uma vez por mês, milhares desses presos menstruam, as 

vezes engravidam e isso complica muito para o sistema prisional.

Contemplar a população de mulheres encarceradas vai muito além de uma política 

pública que determine a distribuição de absorventes ou o atendimento ginecológico. É 

necessário, antes de tudo, que elas não ocupem ‘brechas’ daquilo que foi planejado para o 

público masculino, tampouco que sejam feitas adaptações de leis e políticas públicas 

elaboradas para homens. A mulher, completa Cerneka (2009), é diferente nas motivações para 

o crime, nos tipos de crime cometidos, nas necessidades quando sob custódia do Estado e, 

também, quando saem do presídio e retornam ao convívio de sua família.



Ademais, não é possível ignorar o crescimento alarmante da população carcerária 

feminina. Se trata de uma realidade que não pode ser adequada aos padrões supostamente 

neutros do sistema de justiça criminal, enquanto as especificidades das mulheres permanecem 

negligenciadas. Como pontuou uma das entrevistadas:

“Nós, mulheres, somos a parte carcerária sensível” (D25)

Nesse contexto, a saúde ginecológica é apenas um exemplo do fator do gênero, dentre 

tantos outros invisibilizados. E, constatar isso só é possível quando ouvimos as próprias 

mulheres presas. Por isso, este capítulo se esforçou em dar voz a essas mulheres, relatar suas 

queixas e verificar como o sistema prisional ainda permanece masculino. 

Situar e construir esse discurso feito pelas detentas possibilita, como demonstra 

Haraway (1995), estabelecer um conhecimento subjetivo e, finalmente, romper os imperativos 

das normativas de gênero, que insistem em silenciar e invisibilizar as necessidades das 

mulheres. Portanto, o que se buscou foi refletir a ciência de forma parcial e revisar as verdades 

impostas a partir de um olhar feminista e humanizado.



Desde o início dessa pesquisa, pretendia-se encontrar respostas para compreender como 

o gênero impacta no cumprimento de pena das mulheres. Ocorre que o caminho a ser 

percorrido não poderia partir do cárcere, uma vez que as múltiplas opressões que recaem sobre 

o corpo feminino se iniciam extramuros. Como se verificou, há um controle informal que 

emana do seio social e define papeis distintos entre homens e mulheres, de modo a alocar esse 

último grupo à esfera privada sob a justificativa de que são seres frágeis, nefastos e 

naturalmente responsáveis pelo cuidado com a família e o lar.

A retirada da mulher do espaço público trouxe inúmeras implicações, dentre as quais 

cabe ressaltar o padrão masculino na construção do conhecimento. Isso foi duramente 

criticado pelos movimentos feministas, que buscaram revisitar as categorias teóricas para 

localizar as mulheres e incluir suas perspectivas na formação dos saberes. Tarefa árdua, 

sobretudo ao se deparar com o controle institucionalizado e formal, no qual o Estado, em 

continuum com a família e a sociedade, estende as negligências dirigidas às mulheres.

Nesse sentido, os argumentos feministas promoveram um verdadeiro giro 

epistemológico na Criminologia, passando a perceber o gênero como um outro fator de 

seletividade penal capaz de influir no cumprimento de pena das mulheres presas. A partir daí, 

se observou que a motivação e a forma como cometem crimes, bem como as necessidades 

durante a execução da pena, diferem entre homens e mulheres. 

Não seria mais tolerável que o ambiente prisional mantivesse um padrão, sobretudo 

porque essa suposta neutralidade serve para encobrir um sistema de justiça criminal orientado 

pela machonormatividade. Pelo contrário, dever-se-ia abranger os diferentes grupos e suas 

especificidades, o que não ocorre enquanto as prisões permanecem estruturadas para receber 

precipuamente a população masculina. No caso das mulheres, o recorte escolhido foi a saúde 

ginecológica justamente por se tratar de uma particularidade que tende a ser invisibilizada no 

ambiente prisional; premissa essa que se confirmou durante o estudo de campo realizado. 

Nesse ponto, importante retomar a análise feita quando à parcialidade do discurso 

evidenciada pelo aparato normativo que liga gênero – cujo recorte se fez quanto à saúde 

ginecológica – e cárcere. Isso quer dizer que, aquilo que está disposto no texto legal advém 

de um discurso e foi observando o contexto e motivação da construção da norma, que se pôde 

compreender onde tal discurso pretende chegar. 

Como notou-se, a norma tende a apresentar uma parcialidade moldada pela perspectiva 

masculina, afinal, reitera-se, o sistema de justiça criminal é feito por e para homens. Em 



contraposição, os movimentos feministas, através de debates promovidos pela sociedade civil, 

empenharam-se em alterar o aparato normativo para incluir as necessidades e peculiaridades 

das mulheres presas. Direitos como celas separadas dos presos homens, acompanhamento 

gestacional, exercício da maternidade, visita íntima, assistência material, dentre muitos outros, 

foram inseridos nas normas. Todavia, apesar dos avanços, as políticas públicas permanecem 

insuficientes, tanto em razão da pouca quantidade de medidas, quanto por serem incapazes de 

atender com plenitude as demandas das detentas. 

Romper com esse ciclo de negligências e omissões implica em dar voz às mulheres e 

valorizar suas experiências, como meio de produzir dados e elevar a questão a um problema 

público, chamando atenção para medidas estatais mais adequadas. Assim, a opção do estudo 

de campo enquanto metodologia dessa pesquisa, possibilitou extrair das detentas um 

conhecimento subjetivo a partir das suas vivências no cárcere. Naquele ambiente, marcado 

pela grave violação de direitos humanos e fundamentais (Brasil, 2015), ser mulher agrava a 

condição de vulnerabilidade, diante da insuficiência das políticas públicas voltadas às 

particularidades das presas. 

A iniciar pela arquitetura, na Penitenciária objeto de análise não existe berçário, 

brinquedoteca, cela especial para mulheres grávidas ou equipamento de ultrassonografia. 

Ainda que, em regra, as presas gozem de prisão domiciliar nessas circunstâncias, permanecem 

expostas às condições precárias até a obtenção da decisão judicial. Aquelas que já são mães, 

sofrem a angústia e a culpa da maternidade sem notícias dos filhos, além de suportarem o 

abandono dos familiares nos dias de visita. 

Quanto à assistência material, as políticas públicas não conseguem atender a demanda 

prisional, pois o Estado falha no envio dos itens, além da inadequação em acolher as 

necessidades das mulheres. Como se constatou, algumas detentas deixam de comer para trocar 

o pão por um absorvente; outras, que recebem Sedex, cobram alto por itens como xampu, 

sabonete e papel higiênico. Além disso, diferente do pavilhão masculino, não chega energia 

na ala feminina e a oportunidade de trabalho é bem mais escassa. 

A justificativa para esse tratamento desigual – se é que há – não foi dada por nenhum 

agente penal. Mas as mulheres pareciam resignadas. Antes de entrarem no cárcere, como 

muitas delas afirmaram, a vida já era difícil; vítimas de violência doméstica, abusos sexuais e 

envolvimento criminoso por influência do marido/companheiro, o ambiente prisional parecia 

uma outra fase de uma vida inteira de omissões. Contudo, essa etapa revelava-se ainda mais 

árdua, sobretudo pelo fato de serem mulheres, visto que suas necessidades eram 

sistematicamente invisibilizadas. 



Por esse viés, a narrativa das presas sobre suas vivências e percepções sobre o cárcere 

são valiosas, na medida em que constitui um conhecimento situado, capaz de transformar a 

parcialidade da norma. A construção do discurso destacada ao longo da pesquisa, cujo 

referencial se ampara em Donna Haraway (1995), reafirma a importância de se fazer um 

estudo de campo, pois traz visibilidade para questões negligenciadas e reforça a urgência em 

pensar o sistema de justiça criminal para além de um olhar masculino.

Dialogar com as presas e ouvir suas queixas permitiu visualizar o quão distante o 

ambiente prisional ainda está de garantir isonomia entre a população presa e, ainda mais, em 

se atentar às necessidades de cada grupo. Permitiu constatar, ainda, como o controle formal 

atua em continuação ao controle informal, de maneira a refletir e reiterar diferentes formas de 

violência em face das mulheres. Além do mais, foi possível verificar que as políticas públicas 

analisadas são insuficientes para atender as especificidades das presas, sendo que a saúde 

ginecológica, enquanto exemplo do fator de gênero, permanece negligenciada.

Assim, em que pese o aumento exponencial do número de mulheres presas nas últimas 

décadas (Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias, 2017), o padrão masculino 

e machonormativo insiste em persistir, fazendo com que as mulheres ainda ocupem lacunas 

daquilo que foi elaborado para homens. Daí, frise-se a necessidade em revisitar as leis e 

políticas públicas a partir do olhar feminino e feminista, para elaborar um discurso subjetivo, 

localizado e parcial a partir das vivências das detentas.

Desse modo, espera-se com a presente dissertação, que os argumentos trazidos à lume 

possam ser úteis na construção de um Direito feito por e para mulheres e, ainda mais, que as 

experiências e a voz dessas mulheres sejam valorizadas ao elaborar um discurso subjetivo, 

parcial e capaz de atender as especificidades das mulheres encarceradas. 
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intitulada “A saúde ginecológica da mulher no 
cárcere: uma análise da (in)efetividade das políticas públicas sob a ótica da criminologia feminista”, sob 

perguntas para responder com “sim” ou “não”, cinco perguntas de múltipla escolha e três perguntas para 
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No caso de ter respondido “sim” para 
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